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CRM-DF fiscalizou Hospital Regional do Gama e Hemocentro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ações de fiscalização do CRM-DF foram realizadas em vários serviços de saúde no mês de a-
bril, especialmente naqueles em que foram protocoladas denúncias de irregularidades. No dia 12 
de abril deste ano, a presidente do Conselho Regional de Medicina do Distrito Federal (CRM-
DF), Martha Helena Pimentel Zappalá Borges, juntamente com conselheiros da Autarquia e uma 
equipe do Departamento de Fiscalização do CRM-DF, em ação conjunta com o Ministério Públi-
co, Conselho Regional de Enfermagem (Coren), Conselho Regional de Farmácia, Conselho Re-
gional de Engenharia e Agronomia (CREA) e Conselho Regional de Odontologia do DF fiscaliza-
ram o Hospital Regional do Gama (HRG) afim de averiguar condições de funcionamento nas uni-
dades de Pronto-Socorro, Centro Cirúrgico, Centro Obstétrico, Pediatria, Neonatologia e Unida-
de de Terapia Intensiva (UTI).  

 

Hemocentro de Brasília  

foi fiscalizado pela Autarquia  

No dia 20 de abril o Hemocentro de Brasília 
também foi fiscalizado pelo Conselho Regional 
de Medicina do Distrito Federal (CRM-DF).  A 
visita teve como objetivo verificar uma denúncia 
de falta de medicamentos de uso contínuo para 
pacientes hemofílicos. A presidente do CRM-
DF esteve presente na fiscalização juntamente 
com o Assessor Jurídico do CRM-DF, Marco 
Antônio Medeiros e Silva, Conselheiros da Au-
tarquia, Ministérios Público e a equipe do De-
partamento de Fiscalização do CRM-DF.   
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Comissão do Médico Jovem do CRM organiza evento com CRM-DF  

A presidente do CRM-DF, Martha Helena Pimentel Zappalá Borges, participou no dia 19 de abril 
da reunião da Comissão de Integração do Médico Jovem do CFM, para organização do Fórum 
Nacional do Médico Jovem, que acontecerá nos dias 10 e 11 de agosto no auditório do Conse-
lho Federal de Medicina (CFM). Serão abordados temas como Avaliação dos Estudantes das 
Escolas Médicas Brasileiras, Residência Médica, Saúde Mental do Médico Jovem e Situação Ju-
dicante do Jovem Médico.  

Na tarde do dia 20 de abril, a Dra. Martha Helena Pimentel Zappalá Borges e o assessor jurídico 
do CRM-DF, Marco Antônio Medeiros e Silva, participaram de uma reunião do Comitê Distrital 
de Saúde no Tribunal de Justiça do Distrito Federal que contou com a participação do Ministério 
Público e da Secretaria de Saúde do DF. O assunto discutido durante a reunião foi a carência de 
pediatras no Distrito Federal.  

Carência de pediatras no DF é tema de reunião do Comitê Distrital de Saúde  
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CRM-DF revoga interdição do trabalho médico na UPA de São Sebastião 
 

O Conselho Regional de Medicina do Distrito Federal revogou na manhã desta quinta-
feira (5) a interdição parcial do trabalho dos médicos da Unidade de Pronto Atendimento 
(UPA) de São Sebastião. A decisão foi tomada após a Secretaria de Saúde do DF ter 
apresentado melhorias consideradas significativas na unidade, garantindo o mínimo de 
funcionalidade do local. 
O processo pela interdição parcial foi decidido na plenária da última terça-feira (3), de-
pois do CRM-DF ter encontrado graves problemas na unidade de saúde como: más con-
dições de trabalho, superlotação, falta de médicos, deficiências graves de equipamentos, 
insumos e  infra-estrutura básica, tornando o atendimento precário à população. Este a-
companhamento da unidade vinha sendo feito desde fevereiro e já havia sido determina-
do o indicativo de interdição ética naquela unidade de saúde. 
Define-se como interdição ética do trabalho do médico a proibição, pelo respectivo Con-
selho Regional de Medicina, de o profissional exercer seu trabalho em estabelecimentos 
de assistência médica e hospitalização por falta de condições mínimas para a segurança 
do ato médico. 
O CRM-DF constatou as irregularidades por meio de denúncias dos profissionais de saú-
de da UPA sobre as condições inadequadas ao exercício profissional e segurança do ato 
médico, colocando em risco o profissional, o exercício da medicina e o próprio usuário. 
Recebida a denúncia, o CRM-DF realizou a 1ª fiscalização na UPA no dia 21 de março, 
onde constatou as irregularidades apontadas e elaborou relatório correspondente. Com 
base neste relatório, após análise em plenária, foi decidido pelo indicativo de interdi-
ção ética da unidade de São Sebastião. A Secretária de Saúde do Distrito Federal foi no-
tificada e determinou-se um prazo de 15 dias para que fossem tomadas as providências 
e executadas as melhorias necessárias e urgentes na unidade. Cabe ao gestor as provi-
dências para melhorias das condições. 
Após este prazo, o CRM-DF se reuniu novamente com representantes da SES/DF com a 
presença de médicos da unidade. O gestor comprometeu-se a apresentar um planeja-
mento de melhorias. O prazo para que o projeto fosse implementado foi estendido por 
mais 15 dias, mas até a última terça-feira (3), nenhuma ação concreta de melhoria havia 
sido apresentada. 
A partir da decisão do CRM-DF pela interdição, houve uma intensa e oportuna mobiliza-
ção da gestão da SES/DF para atender às necessidades mais urgentes da unidade, ga-
rantindo o mínimo de funcionalidade do local. Considerando as mudanças apresentadas, 
incluindo a nomeação de responsável técnico pela unidade e o depoimento de médicos, 
o CRM-DF decidiu então revogar nesta quinta-feira (5) em sessão plenária, a interdição 
parcial na Unidade de Pronto Atendimento (UPA) de São Sebastião. Ficou também esta-
belecido uma nova fiscalização a ser realizada em até 15 dias. 
Todo o processo encontra respaldo na Resolução do Conselho Federal de Medicina 
(CFM) Nº 2.062/2013 que dispõe sobre a interdição ética, total ou parcial, do exercício 
ético-profissional do trabalho dos médicos em estabelecimentos de assistência médica 
ou hospitalização de qualquer natureza, quer pessoas jurídicas ou consultórios privados, 
quando não apresentarem as condições exigidas como mínimas na Resolução CFM nº 
2.056/13 e demais legislações pertinentes. 
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